
Presidência

EDITAL

DE APRESENTAÇÃO DE PESQUISAS CIENTÍFICAS

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), sediado no Setor de Administração Federal Sul, SAFS, Quadra 2, Lotes 5 e 6, Brasília/
DF, inscrito no CNPJ nº 07.421.906/0001-29, neste ato representado por seu Presidente, torna público o edital de apresentação de pesquisas
científicas, destinado à participação de mulheres que integram o sistema de justiça, por iniciativa do Comitê de Incentivo à Participação Institucional
Feminina no Poder Judiciário (Resolução CNJ nº 255/2018) e do Núcleo de Gênero, Direitos Humanos e Acesso à Justiça (Enfam).

1. OBJETIVO

Promover a troca de conhecimento e a disseminação de pesquisas científicas realizadas por mulheres que integram o sistema de justiça
como magistradas ou servidoras.

2. PÚBLICO-ALVO

Magistradas e servidoras do Poder Judiciário que realizam pesquisas científicas e desejam apresentar seus trabalhos.

3. REQUISITOS PARA SUBMISSÃO

a) As pesquisadoras devem ser mulheres que integram o sistema de justiça como magistradas ou servidoras.

b) Pelo menos uma das autoras do projeto deve ser servidora ou magistrada.

c) Cada apresentação terá a duração máxima de 10 (dez) minutos.

d) A apresentação do projeto deve seguir o modelo estabelecido no item 4 deste edital.

4. MODELO DE APRESENTAÇÃO

4.1. Os projetos de pesquisa devem ser apresentados de acordo com o seguinte modelo:

a) Título do Projeto: claro e conciso, refletindo o conteúdo da pesquisa.

b) Autora(s): nome(s) completo(s) da(s) pesquisadora(s), cargo(s) e local(is) de atuação.

c) Resumo: descrição sucinta da pesquisa, metodologia e principais resultados (entre 100 e 250 palavras).

d) Palavras-chave: máximo de 5 (cinco) palavras-chave.

e) Introdução: contextualização do tema da pesquisa, incluindo justificativa e relevância.

f) Objetivos: especificação dos objetivos gerais e específicos da pesquisa.

g) Metodologia: descrição dos métodos e técnicas utilizados na realização da pesquisa.

h) Resultados: apresentação dos principais resultados obtidos até o momento.

i) Conclusões: discussão das conclusões preliminares e implicações dos resultados.

j) Referências e Padronização: listagem das principais fontes utilizadas na pesquisa, conforme normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT).

As pesquisas apresentadas devem ter, no máximo, 5 (cinco) páginas, incluindo as referências.

5. INSCRIÇÕES

5.1. As interessadas devem enviar seus projetos de pesquisa até 5 de setembro de 2024 para o e-mail: barbaralivio@stm.jus.br, com o
assunto "Submissão de Pesquisa – Mulheres na Justiça – 3 edição".

6. SELEÇÃO

6.1. Os projetos submetidos serão avaliados pela Comissão de Seleção das Pesquisas, composta por integrantes do Núcleo de Gênero,
Direitos Humanos e Acesso à Justiça da Enfam. A avaliação considerará a relevância, originalidade e a qualidade das pesquisas. O resultado do
edital será disponibilizado na página do Conselho Nacional de Justiça em 10 de setembro de 2024.

6.2. Integram a Comissão de Seleção das Pesquisas:

6.2.1. Adriana Ramos de Mello, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/Enfam;

6.2.2. Bárbara Livio, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;

6.2.3. Juliana Mendes Pedrosa, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;



6.2.4. Keylla Ranieri, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;

6.2.5. Marcela Pereira da Silva; Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; e

6.2.6. Monique Ribeiro de Carvalho Gomes, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS

a) As apresentações podem ser realizadas de forma presencial ou virtual em 13 de setembro de 2024, durante o evento Mulheres na
Justiça.

b) A(s) pesquisadora(s) deverá(ão) indicar de modo expresso se desejam apresentar a pesquisa de modo presencial ou virtual.

c) As pesquisadoras também poderão apresentar e afixar um banner no evento com os principais resultados da pesquisa.

d) Dúvidas e informações adicionais podem ser obtidas pelo e-mail: barbaralivio@stm.jus.br.

8. OBSERVAÇÃO ESPECIAL

Esta atividade integra a 3ª edição do Evento Mulheres na Justiça e as pesquisas ficarão disponíveis no sítio eletrônico do Conselho
Nacional de Justiça.

Ministro Luís Roberto Barroso


